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EXCLUSIVA: ICMS BAHIA 

CRESCE 8.4% PUXADO 

POR INJEÇÃO RECURSOS 

FEDERAIS 
Essa é uma tendência nacional e que a Bahia também se beneficiou 
Tasso Franco , da redação em Salvador | 06/10/2020 às 18:42 

 
Quase todos os supermercados de Salvador ostentam essa placa 

Foto: BJÁ 

 

  Segundo fonte do Bahia Já na Sefaz estadual, a arrecadação de ICMS teve crescimento de 8,4% 

puxada pela injeção de recursos federais, os auxílios emergências do governo Jair Bolsonaro.  
 

   O crescimento nominal de 8,4%, desempenho bem acima da inflação, gerada principalmente pelos 

efeitos benéficos do Auxilio Emergencial e outros programas do Governo Federal, mas, isso o governo 

do Estado e seus interlocutores não comentam. Evidente que se fosse o governo Dilma haveria uma 

relação nas matérias da Secom, como eram antigamente, no Minha Casa e Minha Vida e outros.  
 

   Com 2,2 bilhões de reais arrecadados em setembro de 2020, frente aos 2,03 bilhões de 2019 a 

arrecadação de ICMS do Estado da Bahia já *acompanha a tendência nacional de crescimento forte na 

arrecadação de ICMS sentida em todo o Brasil. 
 

   O que mais impressiona são os números do Varejo 21,3% de crescimento, Atacado 27,89%, 

Supermercados 28,72%, Agricultura 54,2%, Bebidas 8,51%, Ind. Quimica 18,66%. 
 

  O crescimento do Atacado aponta também que os empresários estão apostando nas vendas de final de 

ano, e que o abono emergencial criou um boom de crescimento de vendas o que de certa forma também 

explica o aumento de preços em alguns produtos, demanda aquecida a oferta demora um pouco para se 

ajustar. 
 

  Os baianos receberam de Auxilio Emergencial de marco a agosto de 2020, 17 bilhões de reais, de Bolsa 

Família 2 bilhões de reais (2020 até agosto), BPC 3,3 bilhões (2020 até agosto) e de seguro defeso 172 

milhões, totalizando 22,5 bilhões de reais injetados diretamente no bolso dos baianos sem 

intermediários, de acordo com o Portal da Transparência Federal.  
 

   São 8,17 milhões de baianos* beneficiados diretamente pelos *programas federais que mantiveram 

viva nossa economia apesar do fechamento das atividades comercias. 
 

  Hoje 59,19% da população baiana recebeu diretamente, sem intermediários, recursos federais, o que 

salvou a economia baiana. 
 



 

  

http://bahiaja.com.br/enviarnoticia?idEditoria=1&idNoticia=128543
http://bahiaja.com.br/enviarnoticia?idEditoria=1&idNoticia=128543
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As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade já receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por 
meio da campanha Nota Premiada Bahia, coordenada pela Secretaria da Fazenda 
(Sefaz-BA). Este valor inclui repasses relativos às sete etapas da fase atual do programa 
– três de 2018, três de 2019 e a primeira deste ano -, e ainda à regularização de fases 
anteriores. Os recursos são divididos entre as entidades da área social e da área de 
saúde. 
De acordo com a Sefaz-BA, a Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show 
de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve 
no www.notapremiadabahia.ba.gov.br deve escolher até duas instituições filantrópicas, 
uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar todas as 
notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. Para isso, é preciso incluir 
o CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que emitem a Nota Fiscal do 
Consumidor Eletrônica (NFC-e). 
Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua preferência, os 
participantes concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e ainda 
a sorteios especiais de R$ 1 milhão. Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam por 
base os resultados da Loteria Federal para definir o número da sorte a partir do qual 
são conhecidos os bilhetes premiados a cada mês. Mais de 569 mil cidadãos baianos 
estão cadastrados na campanha. 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/
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Sua Nota já distribuiu 31,8 milhões entre as 
filantrópicas associadas 

 

As 543 entidades filantrópicas ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade já 
receberam um total de R$ 31,8 milhões do Governo do Estado por meio da campanha Nota 
Premiada Bahia, coordenada pela Secretaria da Fazenda (Sefaz-Ba). Este valor inclui repasses 
relativos às sete etapas da fase atual do programa – três de 2018, três de 2019 e a primeira 
deste ano -, e ainda à regularização de fases anteriores. Os recursos são divididos entre as 
entidades da área social e da área de saúde. 

De acordo com a Sefaz-Ba, a Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve 
no www.notapremiadabahia.ba.gov. br deve escolher até duas instituições filantrópicas, uma da 
área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais 
eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. Para isso, é preciso incluir o CPF nas 
compras realizadas em estabelecimentos que emitem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica 
(NFC-e). 

Além da motivação de seguir apoiando as filantrópicas de sua preferência, os participantes 
concorrem a 90 prêmios mensais de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e ainda a sorteios 
especiais de R$ 1 milhão. Os sorteios da Nota Premiada Bahia tomam por base os resultados 
da Loteria Federal para definir o número da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes 
premiados a cada mês. Mais de 569 mil cidadãos baianos estão cadastrados na campanha. 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que é muito importante a 
participação da população na Nota Premiada Bahia, para que mais notas sejam doadas e mais 
recursos sejam destinados a essas instituições. “Agilizamos o processamento dos repasses 
para permitir que os recursos chegassem logo às entidades, que desenvolvem um papel 
importantíssimo para a sociedade baiana, ainda mais neste momento de emergência sanitária 
que amplifica as demandas sociais”, afirma. 

http://www.blogdothame.blog.br/v1/2020/10/06/sua-nota-ja-distribuiu-318-milhoes-entre-as-filantropicas-associadas/
http://www.blogdothame.blog.br/v1/2020/10/06/sua-nota-ja-distribuiu-318-milhoes-entre-as-filantropicas-associadas/


Filantrópicas pedem apoio 

A importância dos recursos é enfatizada pelas entidades participantes. “O Martagão Gesteira é 
resultado de um trabalho colaborativo. Não fazemos nada sozinhos. A Nota Premiada é uma 
campanha que precisa de todos. Muitas pessoas ainda podem se cadastrar e nos ajudar nesse 
momento de pandemia, no qual os custos têm aumentado. Para ajudar, é preciso incorporar o 
hábito de pedir para registrar o CPF na nota”, ressalta Carlos Emanuel Melo, presidente da 
Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil, entidade mantenedora do hospital Martagão 
Gesteira. 

Situada no subúrbio de Salvador, no bairro de Tubarão, e responsável por atender cerca de 
158 idosos, a Casa de Repouso de Idoso Bom Jesus é outra entidade que conta com o apoio 
da população. “Nesse momento de extrema dificuldade, apelamos a todos que continuem 
pedindo a nota fiscal com o CPF, ajudando, assim, a nossa entidade com os recursos que são 
repassados pelo Estado”, salienta a vice-presidente da instituição, Joseane Santana. 

Outra entidade que conta com o apoio da população neste momento difícil é a Associação 
Beneficente Irmã Gertrudes – Fazenda Esperança, que atende a cerca de 40 idosos na cidade 
de Amargosa. “Gostaríamos de externar a nossa gratidão ao público que já se cadastrou na 
campanha Nota Premiada Bahia, optou pela Fazenda Esperança e informa seu CPF em cada 
compra realizada, enfatiza a coordenadora da instituição, Maria da Conceição Sales. “Com o 
valor do Sua Nota é um Show, garantimos o pagamento de funcionários, das contas de energia 
e de água e a compra de medicamentos e fraldas geriátricas e, por isso, neste período tão 
delicado para todos nós, contamos ainda mais com este apoio”. 
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Eleitorado considera
Saúde e Educação como

principais problemas 

O
os principais problemas hoje
da capital baiana. Segundo
levantamento do Ibope, 70%
dos entrevistados apontaram
a Saúde como a maior pre-
ocupação. O motivo princi-
pal deve ser a pandemia de
coronavírus, que soteropoli-
tanos enfrentam desde mar-
ço deste ano. Com mais de
2,7 mil mortes provocadas
pela doença, a cidade lidera
no estado o número de óbi-
tos da Covid-19, conforme os
dados da Secretaria de Saú-
de da Bahia (Sesab).

A segunda preocupação

eleitorado de Sal-
vador, que vai às
urnas em 15 de
novembro, consi-
dera a Saúde e a
Educação como

dos soteropolitanos é com
a Educação. Para 46% dos
entrevistados, este é o prin-
cipal problema. A pandemia
também afetou a área. As
aulas estão suspensas na
cidade desde o início da cri-
se sanitária. Ontem, o pre-
feito de Salvador, ACM Neto
(DEM), disse que não há
prazo para o retorno. “Nós
temos tomado decisões
técnicas. Às vezes, em um
determinado momento,
você também precisa pegar
o pulso das pessoas. Foi
por isso que fizemos uma
pesquisa interna para saber
a opinião majoritária e pre-
dominante do soteropolita-
no em relação à Educação
e, também, as praias. Eu
fiquei seguro porque as de-
cisões que a gente vem to-
mando estão harmonizadas
com o pensamento da mai-
oria da população. Posso te
assegurar que a grande

maioria não quer o retorno
das aulas porque não sente
segurança para isso”, decla-
rou o democrata, em entre-
vista à imprensa.

O governador da Bahia,
Rui Costa (PT), também dis-
se que não há previsão de
retorno das aulas. “Nós con-
versamos sobre o protocolo
de retorno e continuamos
com a ideia de dividir as sa-
las em duas. Estamos
acompanhando os números
para entender como se pode
voltar e não temos um diag-
nóstico muito claro de como
está a doença, para gente
saber como voltar para as
aulas. O número de mortes
cria uma sensação de que
a doença ainda está forte.
Não dá para tomar decisão
burocrática. Precisa reduzir
os números ainda”, declarou
o petista nesta semana. 

A segurança pública
aparece em terceiro lugar no

ranking de preocupação,
com 44%. Em seguida, es-
tão a geração de empregos
(24%), corrupção (11%),
rede de esgoto (9%), trânsi-
to (8%) e impostos e taxas
(8%). Também estão na lis-
ta de problemas: limpeza
pública (7%), calçamento de
ruas e avenidas (6%), habi-
tação (4%), assistência so-
cial (3%), iluminação públi-
ca (3%), abastecimento de
água (3%), meio ambiente

RODRIGO DANIEL SILVA
REPÓRTER

Bruno Reis e aliados avaliam que pesquisa é “reconhecimento”
HENRIQUE BRINCO

REPÓRTER

O candidato do Demo-
cratas a prefeito de Salva-
dor, Bruno Reis, comentou
a pesquisa Ibope, divulgada
pela TV Bahia, e afirmou
que o resultado reflete o re-
conhecimento das pessoas
neste início de campanha.
Pelo levantamento, o demo-
crata aparece na liderança
com 42% das intenções de
voto.”Como sempre digo,
pesquisa reflete um momen-
to. Acredito que o resultado
do Ibope traduz o início de
uma campanha limpa e pro-
positiva, em que nós come-
çamos a apresentar nossas
ideias e reforçar o nosso
compromisso em assegurar
as transformações feitas
em Salvador pela gestão do
prefeito ACM Neto”, afirmou

“É um reconhecimento
das pessoas ao nosso tra-
balho e também ao que nós

representamos: o avanço de
uma gestão que faz história
em Salvador. O resultado já
mostra que as pessoas es-
tão ouvindo a nossa mensa-
gem e reconhecendo que
nós temos as melhores pro-
postas para que Salvador
continue avançando em to-
das as áreas e, principal-
mente, cuidando de quem
mais precisa”, complemen-
tou.

O deputado federal Pau-
lo Azi, presidente do Demo-
cratas na Bahia, também
afirmou que o resultado da
pesquisa do Ibope para a
corrida ao Palácio Thomé de
Souza é resultado do reco-
nhecimento da população
soteropolitana ao trabalho
do prefeito ACM Neto.”Ao
longo desses oito anos,
ACM Neto e Bruno Reis tra-
balharam muito pela popu-
lação de Salvador. O resul-
tado é o reconhecimento dis-
so e de que a cidade não
pode parar”, afirmou o depu-

Petistas minimizam liderança de democrata em lavantamento

Os petistas, entre eles,
o governador da Bahia, Rui
Costa, minimizaram ontem
a pesquisa Ibope que apon-
ta a liderança de Bruno Reis
(DEM) na disputa pela pre-
feitura de Salvador. Segun-
do o levantamento, o demo-
crata tem hoje 42% das in-
tenções de votos. Ao des-
considerar os votos brancos
e nulos, ele teria 56% do
total e venceria no primeiro
turno a competição eleito-
ral. 

“Todos conhecem a mi-
nha posição sobre pesquisa.
Eu gosto tanto de vencer
eleição quanto vencer os ins-
titutos de pesquisa, que co-
migo sempre erraram. Na
Bahia, o Ibope em particu-
lar, tem uma tradição de er-
rar muito. Se ele errava quan-
do fazia pesquisa presenci-
al, imagina agora por telefo-
ne. É uma amostra muito
menor do que eles sempre
fizeram, com 600 questioná-

mais ou para menos. A con-
sulta está registrada no Tri-
bunal Regional Eleitoral
(TRE) sob o número BA-
03105/2020. Foi a primeira
pesquisa após o debate da
TV Bandeirantes, que acon-
teceu na última quinta-feira.

Rui tem dito que acredi-
ta em segundo turno na elei-
ção. “A campanha está óti-
ma, começando agora. (...)
As coisas vão aquecendo e
melhorando. Não tenho dú-
vida que vamos para o se-
gundo turno e ganhar a elei-
ção”, afirmou no final de se-
mana. 

Em nota, o presidente
do PT de Salvador, Ademá-
rio Costa, também minimi-
zou a pesquisa.  ”O PT tem
um histórico de vitórias que
contraria pesquisas. Desde
a década de 80, o PT vence
eleições municipais e esta-
duais no primeiro turno,
como a vitória de Luiza Erun-
dina para prefeita de São
Paulo em 1988, e com a vi-
tória de Jaques Wagner em
2006 e de Rui Costa em

RODRIGO DANIEL SILVA
REPÓRTER

rios (...) Eu, se já não acre-
dito em pesquisa, muito
menos feita por telefone,
que a pessoa não sabe
quem está do outro lado res-
pondendo”, declarou Rui
Costa, em entrevista à im-
prensa. 

A base do governador
tem cinco candidatos, que
aparecem assim na pesqui-
sa: Pastor Sargento Isidó-
rio (Avante), com 10%, Ma-
jor Denice (PT) e Olívia San-
tana (PCdoB) estão com
6%, cada uma. O candida-
to do Podemos, Bacelar,
tem 5%. Celso Cotrim
(PROS) não pontuou. 

Candidatos indepen-
dentes, Cezar Leite (PRTB)
aparece com 3%, Hilton
Coelho (PSOL) tem 2%, e
Rodrigo Pereira (PCO) apa-
receu com 1% das inten-
ções de votos. O instituto
ouviu 602 eleitores da capi-
tal baiana entre os dias 3 e
4 de outubro. O nível de con-
fiança estimado é de 95%
e a margem de erro é de qua-
tro pontos porcentuais para

O ELEITORADO de Salvador, que vai às urnas em 15 de novembro, considera a
Saúde e a Educação como os principais problemas hoje da capital baiana

tado federal.
Apesar do expressivo

resultado obtido na primei-
ra semana de campanha,
Azi descarta o discurso de
que a eleição para a Prefei-
tura de Salvador já está ga-
nha pelo candidato demo-
crata. “Não existe aqui quem
já ganhou, nem sapato alto,
a pesquisa apenas nos in-
centiva a trabalhar ainda
mais para conquistar uma
grande vitória”, declarou
Paulo Azi.

O deputado disse ainda
que este resultado já na pri-
meira semana de campa-
nha é um recado da popula-
ção. “Estamos apenas na
primeira semana de campa-
nha e as pessoas já mos-
tram que estão ouvindo a
mensagem passada por
Bruno, de defesa do legado
histórico de ACM Neto e
apontando para uma Salva-
dor do futuro, mais justa e
com mais desenvolvimento”.

“Acredito, inclusive, que

Bruno deve crescer ainda
mais à medida que a cam-
panha vá ganhando corpo,
pois há muito ainda o que
ser falado, tanto sobre as
conquistas de ACM Neto,
quanto sobre as propostas
de Bruno que é, sem dúvi-
das, o candidato com a
melhor plataforma de gover-
no. Isso porque ele conhe-
ce profundamente a cidade
e se preparou para esse
momento”, complementa.

O deputado federal João
Roma (Republicanos) exal-
tou o resultado. “Bruno está
em ritmo de crescimento e
tende a crescer mais, pois
a campanha está apenas
no início e ele tem ainda
muito a mostrar, seja o le-
gado de ACM Neto ou as
suas propostas. Ainda tere-
mos o início da propaganda
no rádio e na TV, quando ele
poderá mostrar ainda mais
das suas ideias para fazer
Salvador seguir avançando”,
avaliou, em nota.

2014 no primeiro turno. E
novamente, com a garra e a
força da nossa militância,
nós vamos contrariar as pes-
quisas nestas eleições em
Salvador”, afirmou. A coliga-
ção da Major Denice tam-
bém atenuou o levantamen-
to e informou que acredita
em segundo turno.

“As tendências apontam
que a campanha da Major
Denice, postulante da alian-
ça entre PT e PSB, está
crescendo em conhecimen-
to junto à população e, con-
forme circula pelos bairros,
ganha cada vez mais apoi-
os. O sentimento das ruas
também sinaliza uma acei-
tação enorme do nome da
candidata da ‘Coligação
Que Cuida de Gente’ (PT-
PSB), que tem como vice na
chapa a deputada estadual
Fabíola Mansur, e a ida da
candidatura dela para o se-
gundo turno no pleito eleito-
ral de 2020. Uma campanha
eleitoral se dá em diálogo
com a população, durante
um período de 45 dias, con

O CANDIDATO do Democratas a prefeito de
Salvador, Bruno Reis, comentou a pesquisa Ibope,
divulgada pela TV Bahia

REPERCUSSÃO

O GOVERNADOR Rui Costa disse que quer vencer
também os institutos de pesquisa

(3%), administração pública
(1%), atividades esportivas
(1%), atividades culturais
(1%) e opções de lazer
(1%). Segundo a pesquisa,
1% não respondeu ou não
sabia. 

As pessoas que respon-
deram à pesquisa podiam
apontar mais de um proble-
ma, por isso a soma dos fa-
tores apontados é de mais
de 100%. A pesquisa foi en-
comendada pela TV Bahia.

A margem de erro é 4% para
mais ou para menos. Foram
entrevistados 602 eleitores
da cidade de Salvador, en-
tre os dias 3 e 4 de outubro.
O nível de confiança utiliza-
do é de 95%. Isso quer di-
zer que há uma probabilida-
de de 95% de os resultados
retratarem o atual momento
eleitoral, considerando a
margem de erro. O número
de identificação na Justiça
Eleitoral: BA-03105/2020.

O  Ministério Público do
Estado da Bahia não pediu
a prisão da prefeita de Ipi-
aú, Maria das Graças (PP).
Em nota, ela afirma que “a
denúncia apresentada pelo
Ministério Público Estadual,
que sequer foi recebida e
apreciada pelo Tribunal de
Justiça da Bahia, requer
apuração da contratação de
empresa de consultoria em
serviços de engenharia, en-
tre o período de 2017 e
2019”. “A peça processual
apresenta vários equívocos,
que ficarão comprovados,
tão logo eu seja intimada
para apresentar defesa, en-

MP-BA não pediu prisão da prefeita
de Ipiaú e TJ-BA não decidiu afastá-la

DA REDAÇÃO
tre os quais, vale destacar
que, todos os serviços de
consultoria em engenharia
foram executados pela em-
presa CS Engenharia à épo-
ca de vigência do contrato,
sem que houvesse prorroga-
ção do mesmo, atendendo
todas as orientações do Tri-
bunal de Contas dos Muni-
cípios. Além disso, a prefei-
tura não contava com servi-
dores engenheiros, equivoca-
damente alegado na denún-
cia. O que se discute nos
autos é a formalidade da
contratação”, prossegue.

Ainda no texto, ela diz
que “não há qualquer motivo
nem decisão para o meu
afastamento, assim como

não há impedimento quanto
à minha candidatura à ree-
leição, que se encontra man-
tida. Estamos diante de uma
denúncia proveniente de re-
presentação por um verea-
dor de oposição, o que de-
monstra o cunho político da
mesma, em pleno período
eleitoral. Reafirmo o compro-
misso com o povo que me
elegeu, e mesmo diante da
situação que encontrei o
município e da crise no país,
continuo trabalhando incan-
savelmente para fazer o
melhor por Ipiaú. Entendo o
dever do Ministério Público
de apurar denúncias, mas
as mesmas serão devida-
mente esclarecidas”.

O novo levantamento do
Instituto Real Time Big Data
contratado pela RecordTVI-
tapoan mostra o candidato
Bruno Reis (DEM) como lí-
der das intenções de votos.
A primeira pesquisa do ca-
nal após o início oficial da
campanha eleitoral soteropo-
litana, e também após a re-
alização do primeiro debate
televisivo, foi divulgada na
tarde de ontem.

Na pesquisa estimulada,
o democrata mantém a pri-
meira colocação na corrida
pelo Palácio Thomé de Sou-
za com 33% das intenções

Real Time Big Data: Bruno, 33%;
Isidório, 12%; Denice e Olívia 6%

HENRIQUE BRINCO
REPÓRTER

de voto, seguido do Pastor
Sargento Isidório (Avante),
com 12%. Major Denice (PT)
e Olívia Santana (PCdoB) apa-
recem com 6%, cada. Cezar
Leite (PRTB) somou 5%, en-
quanto  Bacelar (Podemos),
Hilton Coelho (PSOL) e Ro-
drigo Pereira (PCO) somam
1%, cada. Celsinho Cotrim
(Pros) não pontuou. Brancos
e nulos são 16% enquanto
19% não souberam ou não
quiseram opinar.

Na espontânea, Bruno
aparece com 18%, contra
4% do prefeito ACM Neto,
que não está na disputa;
Denice tem 2%; Olívia e
Cezar 1% cada. Outros no-
mes surgem com 2%, bran-

cos e nulos somam 26%.
Não sabem ou não quiseram
responder, 46%.

Isidório segue como o
mais rejeitado entre os no-
mes postos para a disputa
pelo Executivo soteropolita-
no.  O político tem 24% da
rejeição do público eleitor
ouvido pelo instituto. Em
seguida aparece o vice-pre-
feito Bruno Reis com 13%.
O democrata é seguido por
Bacelar e Denice com 7%
cada. Olívia Santana tem
5% de rejeição. Hilton Coe-
lho teve 3%. Os candidatos
Cézar Leite, Celsinho Co-
trim e Rodrigo Pereira, com
1% cada, são os últimos
que pontuam.
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BNDES libera empréstimo com garantia do Tesouro a grandes 
empresas 
por Folhapress 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) liberou o acesso de grandes 
empresas à linha emergencial de crédito garantida pelo Tesouro, que até esta terça (6) era 

permitido apenas a companhias com faturamento anual até R$ 300 milhões. 
 

A linha, chamada Programa Emergencial de Acesso ao Crédito, já liberou R$ 60 bilhões. 

Recebeu críticas no início da crise pelas dificuldades impostas pelos bancos parceiros do BNDES 
diante da elevação do risco de calotes. 

 
Em junho, o governo liberou o uso de recursos do Tesouro para garantir os contratos. A meta é 

liberar até R$ 20 bilhões como garantia, o que permitiria a concessão de até R$ 100 bilhões em 

empréstimos. A linha era destinada apenas a pequenas e médias empresas. 
 

As empresas de grande porte terão direito a acessar 10% dos recursos aportados pela Tesouro 
no programa, ou R$ 2 bilhões. O banco espera, com isso, possibilitar a concessão de até R$ 10 

bilhões em financiamento, já que cada R$ 1 posto pelo governo pode alavancar outros R$ 5. 

 
Os empréstimos serão limitados a empresas de setores incluídos em portaria da Secretaria 

Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da Fazenda que define os 
setores mais afetados pela pandemia do coronavírus. 

 
Entre eles, estão as indústrias automotiva, têxtil, calçadista e de borracha e materiais plásticos 

e serviços como saúde, educação, telecomunicações e transporte aéreo. A portaria foi editada 

em setembro, para "orientar as agências brasileiras oficiais de fomento". 
 

O BNDES informou que o PEAC atingiu R$ 60 bilhões em empréstimos concedidos na segunda 
(5), com um tíquete médio de R$ 659 mil por contrato. "Os recursos beneficiaram mais de 80 

mil pequenas e médias empresas que empregam mais de 3,6 milhões de pessoas", disse o 

banco. Até esta terça, diz o banco, foram usados R$ 13,2 bilhões dos recursos liberados pelo 
Tesouro para garantir os empréstimos, volume equivalente a cerca de dois terços do total 

autorizado. 
 

A princípio, o banco pretendia negociar pacotes específicos de crédito com grandes empresas, 
privilegiando setores que tiveram grandes perdas, como a indústria automotiva e as 

companhias aéreas e usando instrumentos de mercado, como financiamentos lastreados em 

ações. 
 

Até agora, porém, não foi fechado nenhum financiamento nesse modelo. As montadoras 
questionaram as exigências do banco e preferiram buscar soluções com bancos privados. As 

companhias aéreas Gol e Azul já receberam propostas do banco, mas as negociações ainda não 

foram concluídas. 
 

O único setor em que grandes empresas receberam aportes do banco foi o setor de energia, 
que tomou empréstimo de R$ 14,8 bilhões para adiar reajustes nas contas de luz. 
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Bancos apontam em relatórios risco crescente de crise fiscal 
no Brasil 
Economistas e bancos nacionais e estrangeiros demonstram preocupação com uma avaliação 
cada vez mais corrente entre eles: o Brasil pode estar à beira de uma crise fiscal por causa da 

falta de ação de governo e Congresso para responder ao arriscado crescimento rápido da dívida 
pública. 

  

O entendimento tem sido mais presente em relatórios de bancos, que colocaram no radar a 
possibilidade de uma crise envolvendo a capacidade do governo de se financiar, segundo o 

jornal O Estado de S. Paulo. Com o impasse no financiamento para o programa Renda Cidadã, 
o temor no mercado cresceu. Sem solução para o dilema sobre de onde retirar dinheiro para 

aumentar o alcance e o valor pago pelo benefício, que serão maiores do que o Bolsa Família, o 
sinal vermelho foi aceso no mercado.  

  

Preocupa o racha no governo sobre a flexibilização do teto de gastos (regra que proíbe que as 
despesas cresçam em ritmo superior à inflação) para acomodar entre R$ 20 bilhões e R$ 35 

bilhões em novas despesas.  
  

“A política fiscal está convidando a uma crise da dívida”, diz relatório do Deutsche Bank, 

segundo o Estadão teve acesso. Para o banco alemão, a falta de comprometimento com a 
contenção dos gastos está empurrando o Brasil para um “abismo” fiscal. “O tempo (para uma 

crise fiscal) é difícil de determinar. Esses eventos normalmente demoram muito para acontecer, 
mas podem desdobrar mais rápido do que o esperado.” 

  
O Itaú Unibanco estima uma elevação de despesas sociais do Bolsa Família de R$ 33 bilhões 

para R$ 66 bilhões, o que poderá levar a gastos acima do teto em R$ 20 bilhões em 2021. 

“Para manter o equilíbrio fiscal, é fundamental transparência nesses gastos e aprovação de 
ajustes na legislação para o acionamento automático dos chamados gatilhos do teto”, diz em 

referência a medidas de contenção de gastos, focadas especialmente no funcionalismo.  
  

Para o Santander, a criação de novos gastos obrigatórios poderia minar o quadro de 

“consolidação fiscal”. O banco calcula a necessidade de um ajuste fiscal de pelo menos cinco 
pontos porcentuais do PIB (R$ 350 bilhões) nos próximos anos.  
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Empresa investirá R$ 1,2 milhão em beneficiamento de tilápia 
em Paulo Afonso 

 
 

O município de Paulo Afonso, no norte do estado, ganhará unidade industrial para 
beneficiamento de pescados. A empresa Agrofish Brasil vai investir R$ 1,2 milhão na fabricação 

de filé de tilápia resfriado e congelado, carne moída, farinha, óleo, pele e escama, tudo de 
tilápia, além de bacalhau, camarão sem cabeça e descascado. 

  

A unidade industrial, que terá capacidade de produção de até 7,1 milhões kg/ano, vai gerar 258 
empregos diretos. Um protocolo de intenções com o governo do estado, por meio da Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico (SDE), foi assinado na segunda-feira (05), pelo vice-governador 
João Leão (PP), secretário da pasta.  

  

“Celebramos a chegada da Agrofish e a riqueza proporcionada pelo Rio São Francisco, de onde 
virão as tilápias que serão beneficiadas pela empresa. Este é o terceiro protocolo que 

assinamos este ano para beneficamente de peixe no estado. Juntos, os três empreendimentos 
vão investir R$ 213,8 milhões e gerar 433 empregos diretos em Ilhéus, Lauro de Freitas e Paulo 

Afonso. Além de interiorizar os investimentos, as empresas vão proporcionar emprego e renda 
para população”, afirma Leão.   

  

Emerson Barbosa, sócio proprietário da Agrofish Brasil, explica que a Bahia tem uma localização 
geográfica privilegiada facilitando o atendimento das principais capitais nordestinas e os 

maiores centros consumidores, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo.  
  

“Nossa unidade industrial vai entrar em operação na próxima semana, dia 13 de outubro. A 

matéria-prima será adquirida na Bahia e Pernambuco e processada em Paulo Afonso. Além de 
atender o mercado interno, exportaremos subprodutos, como pele e escama da tilápia para 

Europa e Ásia. Aproveito para destacar a geração de emprego e renda na região. Para o ano 
que vem, estimamos criar mais 100 empregos diretos para a indústria. Indiretamente, geramos 

mais de 1 mil empregos”, afirma Barbosa.  
  

De acordo com a Associação Brasileira da Piscicultura (Peixe BR), a tilápia representa 57% da 

produção de peixes de cultivo no Brasil, que em 2019 foi de 432 mil toneladas. O país é o 
quarto maior produtor da espécie no mundo, com condição de produção de peixes acima da 

demanda do mercado interno. A Bahia ocupa a sétima posição nacional, com 23,4 mil toneladas 
do produto. 
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Com pandemia, saldo da poupança chega a R$ 1 trilhão pela 
primeira vez em setembro 
por Larissa Garcia | Folhapress 

 
O saldo total aplicado na caderneta de poupança alcançou pela primeira vez na história a marca 

de R$ 1 trilhão em setembro, segundo dados divulgados nesta terça-feira (6) pelo Banco 
Central. 

 

Benefícios do governo, como saque do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), e o 
auxílio emergencial, podem explicar o movimento de alta nos depósitos durante a pandemia, já 

que são pagos por meio de conta-poupança digitais da Caixa Econômica Federal. 
 

No mês, os depósitos em caderneta poupança superaram os saques em R$ 13,2 bilhões. 

 
Desde o início da crise sanitária, a caderneta tem registrado valores elevados em captação 

líquida, na comparação com o restante da série, e bate recordes no saldo. 
 

Os brasileiros depositaram R$ 294 bilhões na poupança em setembro, o maior volume da série 
histórica iniciada em janeiro de 1995. Os saques também bateram recorde e ficaram em R$ 280 

bilhões. 

 
Com a flexibilização do isolamento social e a reabertura dos comércios, as pessoas voltaram a 

consumir e, por isso, retiraram mais recursos da poupança. 
 

Em setembro de 2019, diferença entre depósitos e saques foi positiva em R$ 8,7 bilhões, 34% 

a menos que o registrado no mesmo mês deste ano. 
 

Em agosto, a captação líquida chegou ao menor nível desde o início da crise sanitária, e fechou 
o mês em R$ 11,4 bilhões, queda de quase 60% em relação a julho, mas ainda acima dos 

patamares registrados antes da pandemia. 

 
No ápice da crise, em abril, a poupança bateu recorde com captação de R$ 30,4 bilhões. O 

resultado foi superado em maio, com R$ 37,2 bilhões, o maior da série histórica até agora. 
 

A poupança rende a Taxa Referencial (TR), hoje zerada, mais 70% da Selic, que está em 2% 
ao ano. 

 

A regra prevê que, quando a taxa básica de juros estiver acima de 8,5% ao ano, o rendimento 
da poupança será 0,50% ao mês, mais TR. Caso a taxa Selic esteja menor ou igual a 8,5% ao 

ano, o investimento é remunerado a 70% da Selic, acrescida da TR. 
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Para Fecomércio-BA, 
pacote fiscal ‘dará 
sobrevida às empresas 
com dificuldades’ 
Após aprovação legislativa, estímulos municipais para 

diminuir impacto econômico da Covid-19 foram 

sancionados no dia 2 

 

 O pacote fiscal de Salvador para ajudar a reduzir os impactos econômicos da pandemia de 

Covid-19 foi aprovado pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo. A 

Fecomércio-BA comemora a sanção desta Lei, pois dará sobrevida às empresas com 

dificuldades em pagar os tributos e dá possibilidade para regularizar a situação junto ao fisco 

municipal”, afirmou a entidade, em nota. 

Formalizado na Lei 9.548/2020, o pacote foi aprovado na Câmara de Vereadores na última 

terça-feira (29) e publicado na sexta-feira (2), no Diário Oficial do Município. 

A Fecomércio ressaltou que o pacote estabelece, entre outras medidas, um novo Programa de 

Parcelamento Incentivado (PPI). Para pagamentos à vista dos tributos vencidos até 29 de 

Veículo: bahia.ba  

Data: 07/10/2020 Caderno: Economia  

https://d1x4bjge7r9nas.cloudfront.net/wp-content/uploads/2016/04/23215302/casa_do_comercio_texto_e_cia.jpg
https://bahia.ba/covid19/acm-neto-sanciona-pacote-fiscal-que-alivia-impactos-da-pandemia/
https://bahia.ba/covid19/acm-neto-sanciona-pacote-fiscal-que-alivia-impactos-da-pandemia/


fevereiro – antes da pandemia – haverá 10% de desconto sobre o valor principal da dívida e 

100% sobre multas e juros. Quem optar por dividir em 12 vezes tem 100% de desconto sobre o 

valor de multas e juros. 

Para quem contraiu débitos entre 1º de março e 31 de julho deste ano, o desconto para 

pagamento à vista será de 20%, sem multas e juros. Quem optar pelo pagamento em 12 

parcelas, terá 10% de desconto sobre o valor principal do débito e de 100% sobre juros e multas. 

Já as empresas de base tecnológica terão redução da alíquota do ISS de 5% para 2%. Empresas 

que estão instaladas no bairro Comércio terão redução, por cinco anos, de 50% do IPTU 

incidente sobre o imóvel. Nesse caso, haverá, ainda, isenção da TFF, Taxa de Licença de 

Localização (TLL) e Taxa de Vigilância Sanitária (TVS). 
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Guedes continua sob ataque especulativo
Modelo de superministérios é alvo de críticas

07/10/2020 05h00 · Atualizado 

Brasília enfrenta por estes dias aquela época do ano marcada pela extenuante

transição entre a seca e o início da temporada de chuvas. A estiagem chega ao seu

ápice, pelo menos do ponto de vista de quem habita a capital federal construída no

meio do cerrado, com taxas de umidade relativa do ar que se aproximam dos 10%.

A torcida geral é para que qualquer chuvisco seja o prenúncio de um período mais

fértil, mas o tempo é traiçoeiro e pode decepcionar os mais ansiosos. Neste clima

insistentemente árido se desenrolou o jantar de segunda-feira promovido para

reaproximar o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e o ministro Paulo

Guedes, da Economia.

Para quem desejava ter notícias positivas, até que chuviscou. Gestos públicos foram

feitos: o presidente da Câmara desculpou-se por chamar o chefe da equipe

econômica de “desequilibrado”. Guedes, por sua vez, reconheceu os trabalhos

prestados por Maia desde fevereiro do ano passado para assegurar a aprovação de

itens da agenda econômica e outros projetos de interesse do governo.

Modelo de superministérios é alvo de críticas

há 5 horas
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Poucas horas depois do encontro, não se fala em vencedor ou derrotado. O jantar

serviu a ambos, que buscavam um reposicionamento no jogo e podem ter

percebido que, juntos, têm mais a ganhar neste momento.

Maia andava afastado da cena por causa da covid-19, enquanto Guedes precisava

dar um novo lustre à imagem do governo e se reapresentar como interlocutor

privilegiado do Executivo com a cúpula da Câmara. O MDB aproveitou a

oportunidade para lançar uma boia em direção ao ministro da Economia, antes que

Guedes seja arrastado pela correnteza para o alto mar, ao mesmo tempo em que se

mostrou um parceiro estratégico de Maia nesta reta final de gestão à frente da Casa.

A mensagem geral foi a defesa do teto de gastos, hoje a preocupação central dos

agentes do mercado e dos políticos que passaram a vincular o respeito a esta regra

às perspectivas de permanência do ministro da Economia no governo.

O ambiente era propício. O anfitrião era o ministro Bruno Dantas, do Tribunal de

Contas da União (TCU). Junto com Maia, o dono da casa desempenhou um papel

central na confecção da proposta de emenda constitucional do Orçamento de

guerra, instrumento que flexibilizou as regras fiscais deste ano para viabilizar, por

parte do governo, o combate aos efeitos da crise decorrente da pandemia tanto na

economia quanto na vida de milhões de famílias.

Dantas é o relator natural dos assuntos relativos à área econômica no TCU, o que

lhe confere ainda maior legitimidade para tratar desses temas em contatos

reservados ou pronunciamentos públicos. E ele tem se mostrado um defensor do

teto de gastos na Corte de Contas, a despeito do assédio de integrantes do governo

favoráveis à flexibilização do dispositivo constitucional que se tornou a principal

âncora fiscal do país.



Os demais convivas eram principalmente do MDB, o partido que esteve à frente das

articulações para a implementação do teto durante o governo Michel Temer. A sigla

relata o Orçamento de 2021, a PEC do Pacto Federativo e não hesitará em ocupar os

espaços políticos que a conjuntura lhe oferecer.

Ainda é cedo, contudo, para se ter uma nova previsão do tempo de Brasília.

A permanência do ministro da Economia segue sob ataque especulativo - por parte

de alas do próprio governo, segmentos do Congresso e setores do mercado. Seu

rigor fiscalista é questionado pela ala desenvolvimentista do Executivo, que escorou

o presidente Jair Bolsonaro em seu pior momento e o ajudou a estancar as

turbulências institucionais entre os Poderes que poderiam se converter num

processo de impeachment.

Cessaram as ameaças ao mandato do presidente e, agora, esses setores insistem na

ampliação de seus orçamentos e dos investimentos públicos.

No Congresso, a trégua esboçada durante o jantar só será realmente testada

quando o ministro e Maia precisarem se sentar à mesa para discutir os temas que

os levaram ao rompimento.

Um deles é a reforma tributária e a intenção do Executivo de instituir um novo

imposto sobre transações financeiras. Maia sempre foi contra a recriação de uma

contribuição nos moldes da antiga CPMF, mas, conforme revelou o Valor, tinha sido

procurado por articuladores que tentavam convencê-lo a retirar os obstáculos à

discussão do tema. Em contrapartida, o governo concordaria em levar adiante a

proposta de reforma tributária por ele defendida.

Então veio o rompimento, quando o governo decidiu adiar as discussões sobre a

reforma tributária para depois das eleições municipais. A estratégia interditou não

só os trabalhos da comissão mista que trata do assunto, mas também atrapalhou os

planos de Maia para a etapa final de seu mandato à frente da Câmara.

De forma inadvertida ou não, Guedes também acabou se intrometendo na disputa

pela sucessão de Maia, ao levantar a suspeita de que o deputado teria fechado um



acordo com os partidos da esquerda para se reeleger na última disputa. Em troca

dos votos, diz o rumor que é rechaçado pelo grupo de Maia e aliados, haveria o

compromisso de bloquear a agenda de privatizações do governo.

Quem ficou ofendido pode contra-argumentar que no início de julho Guedes

estabeleceu um prazo de até 90 dias para fazer quatro grandes privatizações, mas

depois não voltou mais ao assunto.

O ministro e seus auxiliares precisarão enfrentar as críticas que apontam para a

pasta da Economia quando se fala do imobilismo do governo nas últimas semanas.

Argumenta-se que ficou explícita a falta de contrapontos dentro da equipe

econômica, algo que seria fundamental para uma melhor tomada de decisão do

chefe do Executivo.

Esses críticos apontam, também, que a saída de Sergio Moro da Justiça e Segurança

Pública teria demonstrado a Bolsonaro que a exoneração de superministros gera

problemas pontuais absolutamente contornáveis, diante da popularidade pessoal

do presidente. O ministro da Economia terá ainda mais problemas, se começar a

pregar no deserto.

Fernando Exman é chefe da redação, em Brasília. Escreve às quartas-feiras

E-mail: fernando.exman@valor.com.br
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Passa incentivo a montadoras no CO, NE e N
Três regiões foram contempladas na prorrogação de benefício fiscal a empresas
automotivas até 2025

Por Vandson Lima e Renan Truffi — De Brasília

07/10/2020 05h00 · Atualizado 

O Senado aprovou ontem, por 67 votos a 4, a Medida Provisória 987, com a inclusão

da região Centro-Oeste entre as contempladas na prorrogação de benefício fiscal a

empresas automotivas até 2025. O texto vai à sanção presidencial.

Originalmente, a MP era destinada apenas às regiões Norte e Nordeste,

prorrogando o prazo para que empresas do setor nessas localidades

apresentassem projetos de novos produtos para contarem com crédito presumido

do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A prorrogação do regime do

Centro-Oeste não está prevista no Orçamento para 2021 enviado pelo governo, mas

o governador de Goiás, Ronaldo Caiado (DEM), negociou com a equipe econômica

do governo federal o pagamento de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF)

sobre operações de crédito com recursos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste

(FCO). Esses financiamentos, hoje isentos de IOF, terão cobrança entre 2021 e 2025.

Essa contrapartida, alega o governador goiano, compensaria os créditos de IPI para

a fabricação de automóveis na região.

A MP foi editada porque as empresas teriam até 30 de junho para protocolar suas

propostas de investimentos na região, mas o próprio governo não divulgou a tempo

o edital com as regras. No texto final, a Câmara ampliou o prazo até 31 de outubro e

o Senado confirmou o aval.
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O crédito poderá ser usado para descontar o valor a pagar a título de Programa de

Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

(Cofins) em vendas realizadas entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de

2025. Durante esse período, as empresas precisam respeitar patamares mínimos de

investimentos em inovação tecnológica, desenvolvimento e pesquisa.

A proposta causou muita discussão, opondo senadores das regiões contempladas,

favoráveis à medida, a representantes do Sul e Sudeste, que criticaram a proposta.

Diante das reclamações de Major Olímpio (PSL-SP), de que as montadoras de São

Paulo seriam prejudicadas, o líder do PSD, Otto Alencar (BA) rebateu: “Só a

argumentação do Major Olímpio justifica se aprovar essa matéria. Ele falou em mais

de 25 montadoras no Sul e no Sudeste. Pernambuco tem uma montadora, a da Fiat,

a Bahia tem a montadora da Ford, Goiás também tem uma montadora. São três em

três Estados”, justificou. Ao fim, a maior parte dos senadores preferiu ficar a favor da

MP.

O senador Lasier Martins (Podemos-RS) apresentou um destaque para incluir a

parte sul do Rio Grande do Sul entre as regiões beneficiadas pela MP. Alvaro Dias

(Podemos-PR) apresentou um destaque para beneficiar as montadoras do seu

Estado. Mas os pedidos de mudança forem depois retirados após o líder do governo

no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), assumir o compromisso de

negociar a votação, na Câmara, do projeto que cria a Região Integrada de

Desenvolvimento do Rio Grande do Sul.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://olist.com/tabapp/?utm_source=taboola&utm_medium=cpc&utm_term=anu_jpg_site_vfacil_baixe_facil_bai_var57&utm_content=gda_bck3_todas_abs_puro_nul&utm_campaign=20200513_pd_cam_tab_mob_pro_native_cov_bra&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDrmU8#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDrmU8


Corretoras não podem excluir comissões da
base do PIS/Cofins
É a primeira vez que o STJ se posiciona sobre esse tema

Por Joice Bacelo — De Brasília

07/10/2020 05h01 · Atualizado 

Relator, ministro Herman Benjamin: “Inconfundível com a atividade de intermediação �nanceira” — Foto: Rafael Luz /
STJ

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que as corretoras de títulos e valores

mobiliários não podem deduzir da base de cálculo do PIS e da Cofins os valores das
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comissões que são repassadas aos agentes de investimentos - os profissionais que

atuam na captação dos recursos. É a primeira vez que a Corte se posiciona sobre

esse tema. O julgamento ocorreu em sessão realizada ontem na 2ª Turma.

A discussão, nesse caso, era saber se essas comissões poderiam ser classificadas

como despesa de intermediação financeira. Se a resposta tivesse sido positiva, a

corretora teria passe livre para as deduções. A Lei nº 9.718, de 1998, no artigo 3º,

prevê expressamente que isso ocorra.

Para os ministros da 2ª Turma, no entanto, as despesas que as corretoras têm com

esses pagamentos referem-se à simples contratação de serviços profissionais.

“Inconfundível com a atividade de intermediação financeira”, frisou o ministro

Herman Benjamin, relator do caso, em seu voto, sendo acompanhado por todos os

demais julgadores.

Os ministros analisaram esse tema por meio de um recurso apresentado pela SLW

Corretora de Valores e Câmbio contra decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da

3ª Região, com sede em São Paulo (REsp 1872529).

Os desembargadores haviam negado o pedido, mas por um motivo diferente.

Entenderam que as corretoras não fazem intermediação financeira. Essa seria uma

atividade exclusiva dos bancos. E, assim sendo, os gastos com as comissões

constituiriam despesas administrativas, que devem ser incluídas no cálculo do PIS e

da Cofins.
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Em defesa oral, o advogado Diogo Ferraz, que atuou para a empresa no caso,

chamou a atenção dos ministros para a própria Lei nº 9.718. A norma inclui,

nominalmente, as sociedades corretoras e distribuidoras de títulos e valores

mobiliários entre as instituições que podem deduzir as despesas de intermediação

financeira.

“Houve uma confusão entre intermediação financeira e intermediação bancária. As

financeiras incluem expressamente a aplicação de recursos próprios ou de terceiros

e atividades relacionadas à compra e venda de ações”, afirmou.

Diogo Ferraz acrescentou que as corretoras só são consideradas instituições

financeiras porque realizam intermediação financeira. Se não fosse assim, ele disse

aos ministros, não haveria qualquer sentido razoável em atribuir o mesmo

tratamento regulatório e tributário.

O advogado sustentou ainda que as despesas com os agentes de investimentos

“estão intrinsecamente relacionadas com essas atividades” e, por isso, as corretoras

poderiam deduzir tais gastos da base do PIS e da Cofins. “Não é despesa meramente

administrativa. Está vinculada à atividade-fim da corretora”, enfatizou.

Os ministros da 2ª Turma do STJ deram razão à empresa quanto ao primeiro ponto:

de que as corretoras realizam atividades de intermediação financeira. “Mas não é

essa a questão jurídica debatida no coração deste recurso especial”, disse o relator,

concordando, então, com a tese da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)

de que tais valores têm de ser classificados como “despesa relativa a um serviço

financeiro prestado pelos agentes às corretoras”.

O procurador Marcelo Kosminsky, da PGFN, disse que no Manual de Normas do

Sistema Financeiro, elaborado pelo Banco Central para facilitar a fiscalização das

instituições, corretagem, emolumentos e comissões constam como despesas de

serviços do sistema financeiro e não como despesas de captação. “Trata-se,

portanto, de despesa administrativa e a legislação tributária veda expressamente a

dedução da base de cálculo dos tributos.”
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Bancar programa exige cortar mais que
gordura, segundo Maia
Em jantar de conciliação, presidente da Câmara e ministro da Economia, Paulo
Guedes, defendem que teto de gastos deve ser preservado

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

07/10/2020 05h00 · Atualizado 

As dificuldades para viabilizar a reformulação do Bolsa Família dominaram a pauta

do jantar de reconciliação entre o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e o

ministro da Economia, Paulo Guedes, anteontem. O chefe da equipe econômica

reconheceu os entraves e convocou parlamentares para acharem juntos os

caminhos de financiamento.

Segundo participantes do encontro, Guedes destacou a importância de os

parlamentares “entrarem de cabeça” na elaboração do Renda Cidadã ou Renda

Brasil, como ele tem chamado. A ideia é destravar o debate sobre o programa e

evitar resistências no Congresso às possíveis soluções.

“A política sempre encontrou soluções para problemas difíceis”, disse a senadora

Kátia Abreu (PP-TO) ao comentar a iniciativa do ministro de pedir a ajuda dos

parlamentares.

Uma convergência clara entre o presidente da Câmara, o ministro da Economia e

demais presentes no jantar foi de que o teto de gastos, que proíbe o crescimento

das despesas do governo acima da inflação, deverá ser preservado e que nenhum

mecanismo para burlá-lo será aprovado mesmo que seja para financiar o programa

social.
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Em determinado momento, Maia sugeriu que será preciso cortar não apenas na

gordura, mas também no músculo para encontrar espaço no Orçamento para

bancar o Renda Cidadã. A fala teve a concordância dos demais presentes.

Após o jantar, a expectativa é que deputados e senadores se debrucem ainda mais

sobre o tema para entregar as soluções. Mas, em meio à eleição municipal,

comenta-se também que isso pode ficar para apenas dezembro.

Uma possibilidade que está no radar é a extinção de todas as isenções fiscais por

seis meses, sugerida pelo senador Renan Calheiros (MDB-AL), um dos articuladores

do jantar de pacificação. A ideia dele é que as isenções sejam revisitadas em seis

meses para que se avalie quais devem ser retomadas. Ainda que não abra espaço

no teto, o fim das isenções fiscais permite a compensação exigida pela Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) na criação de despesas permanentes.

Outros três temas tiveram bastante destaque no encontro e foram apontados como

pontos prioritários tanto do governo quanto do Congresso: a reforma tributária e a

administrativa e a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do Pacto Federativo.
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Tributação de FII precisa ser repensada, diz
estudo
Taxação de fundos imobiliários deve ser alterada para que renúncias fiscais reflitam
uma política pública mais racional e inclusiva, segundo pesquisador

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

07/10/2020 05h00 · Atualizado 

A tributação dos fundos imobiliários no Brasil precisa ser repensada à luz do

desenvolvimento urbano, de forma que renúncias fiscais reflitam uma política

pública mais racional e inclusiva, avalia Fernando Túlio Salva Rocha Franco,

presidente do braço paulista do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-SP) e professor

convidado do Insper.

Mestre em gestão e políticas públicas pela FGV, Franco desenvolveu uma pesquisa

em que “raspou” dados de todos os Fundos de Investimentos Imobiliários (FIIs)

registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) com uma amostra de dois

anos (2016 a 2018) e estimou que, no período, a isenção tributária desses fundos

somou cerca de R$ 1,5 bilhão.

Analisando especificamente FIIs de renda - que investem sobretudo em

empreendimentos para obter ganhos com locação -, Franco observou que não há

qualquer relação estatística entre o percentual de renúncia fiscal dos imóveis nos

fundos e a renda nominal média dos domicílios da região em que eles estão

inseridos. A isenção também não é explicada por indicadores de vacância,

inadimplência, rentabilidade do fundo ou do imóvel, valor do metro quadrado ou

presença de investidores estrangeiros.
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Para o pesquisador, os dados mostram que, embora do ponto de vista territorial os

imóveis dos FIIs se concentrem em áreas mais valorizadas, as renúncias fiscais não

refletem nenhum tipo de política pública urbana. Tampouco atenuam o que Franco

chama de “lógica regressiva” do imposto sobre a renda dos aluguéis. O fundo

imobiliário em si não é tributado, mas o cotista sim, nos rendimentos e ganhos de

capital. Há situações, porém, de isenção à pessoa física. Assim, Franco calcula que,

em certos casos, a tributação do aluguel pode ser de 27,5% para o proprietário que

vive da locação de um imóvel, de 14,53% para uma empresa locadora enquadrada

no lucro presumido e zero se a propriedade for de um FII.

A proposta de Franco é que o modelo vigente de isenções seja substituído pela

tributação geral do imposto sobre a renda à pessoa física - que precisa ser

atualizado para se tornar mais progressivo tal como em países da OCDE, ele

ressalva.

Ao mesmo tempo, alíquotas incentivadas poderiam ser oferecidas para investidores

com cotas em FIIs que gerem “externalidades positivas para a cidade e a sociedade”,

diz Franco. “Poderia haver isenção se ele vai construir imóveis habitacionais com

interesse social em área central ou se é um imóvel para uso comercial que cria

emprego em áreas com pouca oferta de trabalho.” Essa seria uma forma de

aproximar a reforma tributária, muito debatida, e uma reforma urbana. “É a

possibilidade de pensarmos em sistemas integrados mais isonômicos.”
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Empresários articulam pressão sobre o
governo por reformas
Grupo cobra compromisso público para a aprovação de mudanças

Por Mônica Scaramuzzo — De São Paulo

07/10/2020 05h00 · Atualizado 

Um grupo de empresários pesos pesados do PIB brasileiro articula-se para cobrar

do governo de Jair Bolsonaro um compromisso público para a aprovação das

reformas administrativa e tributária. Preocupados com a deterioração do quadro

fiscal do país, líderes de grandes empresas têm se movimentado nas últimas

semanas para pressionar o governo, o Congresso e o Judiciário em torno de uma

agenda única de reformas, um movimento nos mesmos moldes da coalizão que

envolveu entidades, empresas e bancos para a preservação da Amazônia.

Eles cobram um engajamento dos Poderes para aprovação do projeto que reduza

os gastos administrativos, como altos salários dos servidores públicos, e da proposta

de emenda constitucional (PEC) 45, proposto pelo economista Bernard Appy, que

simplifica os tributos.

Esse tema tem sido acompanhado por empresários e executivos, como Horácio

Piva, da Klabin, e Pedro Wongtschowski, do grupo Ultra (dono da rede de postos

Ipiranga), além do economista Marcos Lisboa, presidente do Insper, apurou o Valor.

Eles participam de reuniões para discutir como podem debater a agenda de

reformas com o governo. Esses encontros, ainda informais, buscam ainda a forma e

conteúdo desse movimento. Executivos e empresários de vários setores da indústria

estão sendo convidados para participarem desses encontros. Procurados, eles não

quiseram comentar o assunto.
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Nas últimas semanas, os líderes empresariais começaram a se reunir com maior

frequência, por videoconferência, para tentar construir uma pauta comum, com

apoio da sociedade civil, para levar ao governo. Uma fonte a par do assunto afirmou

que interlocutores que fazem parte desse movimento já conversaram

separadamente com o ministro da Economia, Paulo Guedes; o presidente da

Câmara, Rodrigo Maia, e pessoas próximas ao presidente Jair Bolsonaro.

Reservadamente, todos concordam com a necessidade das reformas, mas não há

um comprometimento público com a agenda. “Temos dúvidas se Brasília tem noção

do tamanho do iceberg”, disse uma das fontes que está organizando o movimento.

Os empresários buscam comprometimento do governo para a aprovação da

reforma tributária proposta pelo economista Bernard Appy, a PEC 45. A PEC 45

prevê a unificação de PIS, Cofins e IPI com o ICMS (estadual) e o ISS (municipal) num

único tributo de valor adicionado chamado IBS (Imposto sobre Bens e Serviços).

Outra prioridade dessas lideranças é a aprovação de uma reforma administrativa

mais ambiciosa. Eles entendem que o presidente Jair Bolsonaro terá um alto custo

político por conta dos servidores públicos, mas afirmam que o governo tem de

sinalizar que está disposto a levar adiante essa agenda amarga.

Parte desses empresários acredita que o ministro Paulo Guedes está perdendo

força no governo e abrindo mão do discurso liberal. O desgaste entre Guedes e o

líder da Câmara, Rodrigo Maia, também preocupa, mesmo com o aceno de

aproximação entre os dois em um jantar na segunda-feira.

Os empresários estão buscando nos últimos meses maior interlocução com Brasília.

Com a crise da Amazônia, líderes de empresas e bancos fizeram uma aliança para
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ter uma discussão direta com Brasília para colocar o meio ambiente na pauta de

prioridades do governo Jair Bolsonaro. No movimento ambiental, empresas e

bancos contaram com o apoio do Conselho Empresarial Brasileiro para o

Desenvolvimento Sustentável (CEBDS). “Entendemos que criamos um canal

importante ali com o governo para discutir uma questão importante e que teve

repercussão internacional”, disse um dos interlocutores do movimento.

Com a deterioração da economia, que tem levado o crescimento da dívida pública, e

às vésperas das eleições municipais, o empresariado teme que o governo de Jair

Bolsonaro priorize sua agenda eleitoral e abra mão da pauta econômica. “Não

vemos uma liderança no governo que possa discutir esses assuntos e tememos que

o governo caia na armadilha dos subsídios, não tendo mais como sair”, disse uma

fonte próxima ao assunto.
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Ajuda a micros tem 3ª rodada e busca modelo
para se tornar permanente
Terceira fase do programa para micro e pequenas empresas será lançado neste
mês, com valor de R$ 10 bilhões

Por Lu Aiko Otta — De Brasília
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Guilherme A�f Domingos: aval menor do governo e juro maior estão em estudo — Foto: Jorge William/Agência O Globo

O governo se prepara para lançar neste mês a terceira etapa do Programa Nacional

de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), no valor de

R$ 10 bilhões. Servirá para testar a possibilidade de tornar o programa permanente,

mas em outro formato, com menor pressão sobre o Tesouro.

Em vez de o governo bancar até 100% das perdas dos bancos com as operações, a

cobertura será menor: poderá ficar em torno de 30%, informou ao Valor o assessor

especial do Ministério da Economia Guilherme Afif Domingos. É possível também

que os juros sejam elevados para algo como 6%, ante os atuais Selic mais 1,25%.

Nessas condições, os R$ 10 bilhões atenderão a um número maior de empresas.

Ex-presidente do Sebrae e idealizador do Simples, Afif vem defendendo em

discussões internas no Ministério da Economia que o Pronampe se torne

permanente nesse formato adaptado. Apresentou a mesma ideia aos integrantes da

Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa, em “live” na segunda-feira.
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O compromisso do governo de bancar até 100% das perdas dos bancos com os

empréstimos do Pronampe foi decisivo para destravar as operações, disse Afif. Até

então, os recursos estavam empoçados porque as instituições financeiras temiam

perdas com um alto nível de inadimplência. “Foi preciso radicalizar.”

No entanto, acredita-se que a cobertura de 100% é “exagerada”. Desse modo,

haveria espaço para reduzi-la. Na avaliação de Afif, isso vai ficar mais claro quando

terminar o prazo de carência dos empréstimos do Pronampe, que é de oito meses.

Ou seja, a partir de março do ano que vem será possível verificar o real nível de

operações não honradas na linha.

Até o momento, de acordo com o Ministério da Economia, foram realizadas 459.300

operações no Pronampe. Os empréstimos somam R$ 31,8 bilhões.

A perenização do Pronampe é uma discussão ainda em aberto. A ideia se choca com

o princípio de não deixar “transbordar” para 2021 as medidas adotadas para

enfrentar a pandemia. A ordem é encerrar todos os programas emergenciais ao fim

deste ano. No entanto, a própria pandemia poderá determinar a continuidade de

algum deles.

Dados apresentados pelo economista José Roberto Afonso na “live” da Frente

Parlamentar mostram que, desde a criação do Simples, em 2006, até 2019, as micro

e pequenas empresas geraram 13,5 milhões de novos empregos. No mesmo

período as médias e grandes fecharam 1,1 milhão de vagas.

O trabalho de Afonso ataca a ideia que o Simples é a maior item de renúncia fiscal

do governo federal. Por estar nessa condição, o programa das micro e pequenas

empresas é potencial alvo de corte dos chamados gastos tributários.



“Não é renúncia coisa nenhuma”, disse Afif. Ele chamou os técnicos que veem o

programa dessa forma de “cabeças de planilha”.

Afonso questionou os critérios que levaram o governo a classificar o Simples como

uma renúncia tributária. Alegou que a desoneração das exportações não é

considerada renúncia porque a Constituição garante que não haverá tributação

sobre elas. Da mesma forma, a Carta assegura tratamento diferenciado para as

micro e pequenas empresas.

O economista colocou em dúvida também as estimativas da Receita para a renúncia

do Simples. Num dos cálculos, comparou o recolhimento efetivo de tributos das

empresas do lucro real e do lucro presumido e no Simples com que seria a

arrecadação potencial, se não houvesse a renúncia.

No primeiro grupo, o efetivamente recolhido é 7% da receita bruta. Somando as

renúncias, chega a 8,1%. No Simples, a diferença é bem maior. O arrecadado é de

8,5% e, somando as renúncias, chegaria a 14,5% da receita bruta.

“Tem algo errado nesse cálculo de renúncia”, afirmou Afonso. “Inclusive, temos

apelado para a Receita Federal mostrar a memória de cálculo, além de discutir a

metodologia.”
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Bolsonaro guarda Renda Brasil na manga
para 2022
Programa mais amplo que o Renda Cidadã ficaria para ano eleitoral

Por Fabio Murakawa, Lu Aiko Otta e Matheus Schuch — De Brasília
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Marcio Bittar: Renda Cidadã deve ser incluído no relatório da PEC Emergencial — Foto: Pablo Jacob/Agência O Globo

Embora a sua menção tenha sido vetada pelo presidente Jair Bolsonaro, o governo

não desistiu de criar o Renda Brasil - uma grande plataforma reunindo vários

programas assistenciais do governo, como o Bolsa Família, o seguro-defeso e outros

que utilizam o Cadastro Único como base de beneficiários. Segundo fontes

palacianas, a ideia foi congelada e deve ressuscitar entre o fim de 2021 e o início de

2022, ano em que Bolsonaro concorrerá a um novo mandato.

Trata-se de um programa distinto do Renda Cidadã, que vem sendo debatido nos

últimos dias e é descrito no Palácio do Planalto como uma espécie de “doping” do

Bolsa Família. Bolsonaro procura com o Renda Cidadã promover uma aterrissagem

suave para o auxílio emergencial, que bombou a sua popularidade com pagamentos

mensais de R$ 600, depois reduzidos a R$ 300, a título de ajuda durante a pandemia.

Já o Renda Brasil foi concebido no Ministério da Cidadania para agregar em um

aplicativo de celular diversos benefícios e programas sociais voltados à população

mais vulnerável.

A arquitetura desse programa, detalhado pelo Valor em 19 de agosto, coube ao

secretário-executivo do Ministério da Cidadania, Antônio José Barreto. À época,
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fontes disseram à reportagem que a intenção não era eliminar o Bolsa Família, mas

fazer com que o Renda Brasil se sobrepusesse ao programa lançado em 2004 pelo

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, engolindo-o e tornando-se algo maior.

A ideia do aplicativo decorre da boa experiência com o auxílio emergencial, cujos

recursos foram distribuídos por esse meio.

Ao longo de todo o mês seguinte, a equipe econômica buscou maneiras de financiar

o Renda Brasil. Mas Bolsonaro mandou parar tudo depois que o secretário especial

da Fazenda, Waldery Rodrigues, cogitou congelar o reajuste de aposentadorias por

dois danos para bancar o projeto.

O programa travou, principalmente, por questões fiscais. Mas o Valor apurou que

ministros do núcleo político do governo concluíram que o adiamento pode ser

benéfico para Bolsonaro.

O presidente foi convencido, segundo interlocutores, do potencial eleitoral do auxílio

emergencial, que o alçou de uma situação adversa por causa da pandemia para

uma popularidade recorde, segundo diversas pesquisas divulgadas nas últimas

semanas.

“Se as eleições fossem hoje, ele seria reeleito”, afirmou uma fonte. “Mas não é

possível manter o engajamento que um programa social desse provoca até 2022.”

No entendimento dessa ala política do governo, portanto, o lançamento bombástico

de um grande programa com a marca de Bolsonaro no fim do atual mandato pode

ser um grande trunfo para sua reeleição.

Já o Renda Cidadã é voltado para um fim mais imediato e menos abrangente: fazer

um “pouso suave” para os que recebem o auxílio emergencial, enquanto a economia

se recupera. Dentro do governo, o programa é comparado ao Casa Verde e

Amarela, lançado pelo ministro Rogério Marinho para dar uma nova roupagem ao

petista Minha Casa Minha Vida, mas sem grandes inovações.



Há também em torno do Renda Cidadã um impasse quanto às suas fontes de

financiamento, que só deve ter uma solução após as eleições municipais, segundo

fontes da área econômica.

Qualquer que seja a proposta a ser apresentada pelo relator das Propostas de

Emenda à Constituição (PEC) Emergencial e do Pacto Federativo, senador Marcio

Bittar (MDB-AC), essa terá de ser submetida ao Congresso. Que, por sua vez, não

deve tomar nenhuma decisão antes da eleição, ainda mais se envolver medidas

impopulares.

Ontem, Bittar disse que espera incluir o Renda Cidadã no relatório da PEC

Emergencial, a ser apresentado na semana que vem.

A trégua acertada entre o ministro da Economia, Paulo Guedes, e o presidente da

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), serviu para desanuviar o ambiente, mas ainda é

vista como instável.

Um interlocutor do ministro comentou que o projeto de Maia para 2022 diverge

daquele do presidente. É uma referência à aproximação do DEM com o tucano João

Doria. Por outro lado, Maia tem compromissos com suas bases que o levam a se

alinhar com princípios defendidos por Guedes, como a manutenção do teto de

gastos.

Questionado se a incerteza quanto ao programa de renda, que na prática traz

dúvidas sobre os rumos da política fiscal, poderia perdurar até novembro, a fonte

avaliou que a elevação da taxa de juros é um fator de preocupação.
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